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RESUMO: 
A violência contra a mulher é considerada uma violação grave dos direitos humanos gerando um grande impacto na saúde sexual e reprodutiva. É um problema de ordem mundial sendo afetada mais de 12 milhões de mulheres no mundo, mas sua incidência é desconhecida. Os serviços de saúde têm um papel fundamental na atenção às mulheres em situação de violência, contudo a falta de capacitação profissional interfere, diretamente, no atendimento de qualidade a esta população. Esse estudo trata-se de uma revisão integrativa com referências nacionais acerca da capacitação profissional para o atendimento as mulheres vítimas de violência sexual. Assim pode-se analisar que há uma deficiência na condução dos casos por falta de instrução dos mesmos, o desconhecimento de protocolo, a falta de integração entre os membros da equipe e intersetorialidade. Com o intuito de achar melhorias para tal problema esse artigo tem como objetivo: Analisar a produção científica acerca da capacitação do profissional que atende às mulheres em situação de violência sexual. 

INTRODUÇÃO 

De acordo com a Política Nacional de Enfrentamento a Violência Contra a Mulher violência é “qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado” (BRASIL, 2012a).

A violência contra a mulher pode se manifestar de várias formas e com diferentes graus de severidade, dentre os principais tipos estão à violência de gênero; violência intrafamiliar; violência doméstica; violência física; violência psicológica; violência econômica ou financeira; violência institucional; violência sexual que compreende uma variedade de atos contra a liberdade sexual de uma pessoa que será o foco desse estudo (COUTO et al, 2011).

 A violência sexual “é qualquer ato sexual, tentativa de obter um ato sexual, comentários ou investidas sexuais indesejadas, ou atos direcionados ao tráfico sexual ou, de alguma forma, voltados contra a sexualidade de uma pessoa usando a coação” (OMS, 2002).

A violência sexual contra a mulher é um problema de ordem mundial e de agravo para a saúde pública, estima-se que ela atinja 12 milhões de pessoas a cada ano no mundo e 7% tem entre 15 a 44 anos, mas a sua incidência é desconhecida, pois os órgãos responsáveis por atender essas mulheres tais como, polícias, os serviços de saúde e organizações não governamentais não se interligam, assim não relatando os dados exatos (BRASIL, 2012a; GOMES et al, 2012).

No Brasil, denúncias de violência contra as mulheres começaram a partir da segunda metade do século XX.  Somente a partir de 2003, foram criadas as políticas públicas para o enfrentamento à violência contra as mulheres são ampliadas onde foi criada a LEI No 10.778/2003 que estabelece a notificação compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que foram atendidas em serviços de saúde públicos ou privados (VIEIRA, PADOIN, LANDERDAHL, 2009; BRASIL, 2013).

Em 2004 foi criada a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher, que incorporou em suas ações prioritárias a promoção da atenção a mulheres e adolescentes em situação de violência, quase encontra, também, em consonância com a Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) que resultou de uma luta histórica dos movimentos feministas de mulheres por uma legislação contra a impunidade no cenário nacional de violência doméstica e familiar contra a mulher, convenções e tratados internacionais ratificados pelo Brasil (BRASIL, 2006).

A Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República criou em 2005 a Central de Atendimento à Mulher em Situação de Violência - Ligue 180, serviço de utilidade pública que orienta as mulheres em situação de violência sobre seus direitos. Tem o intuito de prestar uma escuta e acolhida nessas situações e fornecer informações sobre onde podem recorrer caso sofram algum tipo de vio​lência. Desde 2014, o Ligue 180 vem atuando também como disque-denúncia, enviando cópia para Segurança Pública e Ministério público (BRASIL, 2015).
O balanço realizado pelo ligue 180, de janeiro a outubro de 2015, refere que foram registrados 4.708.978 ligações de violência, desse total os principais foram física (56,72%) e psicológica (27,74%) e os demais tipos de violência ficaram com 7,33% de violência moral; 2,19% de violência patrimonial; 4,86% de violência sexual; 4,87% de cárcere privado; e 0,53% de tráfico de pessoas (o que significam 332 pessoas nesta situação nos primeiros dez meses de 2015) (BRASIL, 2015).
Diante dos vários estudos realizados, “nota-se que, na maioria dos casos, os autores da violência contra a mulher são homens principalmente aqueles com quem a mulher mantém relação afetiva”, assim os estudos indicam que a maior parte dos casos de agressão à mulher ocorre na relação de conjugal dentro do âmbito familiar, onde a cultura de que a mulher tem que ser submetida ao homem ainda está muito presente no cotidiano dessas mulheres (GOMES et al, 2011). 

O impacto da violência sobrecarrega o sistema de saúde tanto em termos de recursos econômicos e humanos, quanto em custos sociais. Segun​do estimativas, “o Brasil perde 11% de seu Produto Interno Bruto (PIB) em razão da violência, e o Sistema Único de Saúde gasta anualmente entre 8% e 11% do Teto Bruto com as diversas formas de atenção à violência e aos acidentes” (BRASIL, 2012b).

Os serviços de saúde teve um papel fundamental na atenção às mulheres em situação de violência sexual e na garantia dos seus direitos, portanto os fatores associados à qualidade dos serviços de atendimentos, tais como: presença de profissionais capacitados no local, existência de protocolos, áreas privativas para o atendimento e correta orientação sobre as consequências da violência sexual, fazendo com que o acolhimento seja diferenciado buscando uma assistência mais humanizada, assim ao longo do tempo essas mulheres iram procurar com mais frequência o atendimento ambulatorial e vão se sentir mais confiantes ao serem atendidas pelos profissionais da área de saúde (BRASIL, 2012b; OSHIKATA et al, 2011; HIGA, MONDACA, REIS e LOPES, 2008).

Entretanto, estudos relataram que as mulheres que procuram um hospital logo após um estupro, ficou evidente o fato de que em vários países, as vítimas não são examinadas por um ginecologista ou um perito de polícia, bem como não há protocolos ou diretrizes padrões sobre essa questão (OMS, 2002), assim a maioria dos serviços de saúde não está preparada para diagnosticar, tratar e contribuir com as necessidades imediatas dessas mulheres, pois carecem de profissionais capacitados para o reconhecimento e abordagem das vítimas de violência sexual (COUTO et al, 2011), por tanto se faz necessário implementar aos serviços esses instrumentos e capacitar os profissionais para assim melhorar qualidade do serviço prestado.

Diante do exposto nota-se que nos últimos anos vêm crescendo os serviços de atenção as mulheres vítimas de violência sexual, mas a capacitação profissional ainda é muito precária e ainda muitos profissionais não sabem como lidar com essa situação, demorando o atendimento e piorando o atendimento, fazendo com que essas mulheres não procurem os estabelecimentos de saúde. O objetivo é analisar a produção científica acerca da capacitação do profissional que atende às mulheres em situação de violência sexual.
MEODOLOGIA:

Para a construção desse trabalho optou-se por uma revisão integrativa que reúne os estudos relacionados ao tema. A busca foi realizada por meio de levantamentos de dados através da Biblioteca Virtual de Saúde – BVS: Lilacs, Ibecs, Medline e Scielo, utilizando-se de descritores baseados nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) que serão: violência, mulher e capacitação profissional. 

Os critérios de inclusão para os artigos selecionados foram: artigos relacionados à temática, disponibilizados na íntegra, publicados no período de 2006 a 2013, na língua portuguesa. Foram excluídos estudos repetidos, de revisão e artigos que não apresentarem a temática proposta.
A seleção e análise dos artigos foram realizado por meio do protocolo que especificava titulo, ano, local, população, objetivo, metodologia e resultados. A análise de dados ocorreu de forma quantitativa, após leitura criteriosa, para se obter uma visão abrangente da temática.

A busca na base de dados resultou em 55 artigos, após a filtragem estabelecida pelos critérios de inclusão, resultaram em 12 estudos. Ao serem analisados com base em um protocolo de apreciação, permaneceram 9 artigos, pois 2 eram repetidos e 1 é um relato de experiência. Após análise dos artigos foi possível estabelecer 3 categorias: 1- Deficiência na Formação Profissional; 2-Desconhecimento de Protocolo para o Atendimento; 3- Falta de Integração entre os membros da equipe e intersetorialidade. A busca dos artigos ocorreu de fevereiro a março de 2014. 

RESULTADO E DISCUSÃO
Análise dos nove artigos que relatavam a cerca da qualificação profissional para o atendimento as mulheres em situação de violência sexual resultou nas seguintes categorias: 1- deficiência na formação profissional, 2- desconhecimento de protocolo para o atendimento e a 3- falta de integração para os membros da equipe e inersetorialiade.

Deficiência na Formação Profissional 

Dos nove artigos que foram apreciados 85,7% (6) deles relatam sobre à deficiência na formação profissional para o atendimento a vitimas de violência sexual. Freitas (2013), ao fazer uma pesquisa utilizando casos múltiplos em entrevistas semiestruturada com três psicólogos, refere que eles mesmos tendo abordado o tema na graduação apresentaram dificuldades em buscar referenciais teóricos diferentes daqueles aprendidos. Já Berger (2011), destaca que esse tema não faz parte da formação acadêmica dos profissionais da saúde, junto à crença que esta não é um problema pertinente ao setor da saúde. 

Um projeto realizado em campinas com jovens e crianças que sofreram violência sexual e que serve de campo para estudantes de graduação na área da saúde percebeu a necessidade de realizar uma formação para capacita-los, pois estes não tinham suporte para atuar enquanto “operadores” (LOPES, MALFITÃO, 2006). 

Pesquisas realizadas no Conselho Federal de Psicologia diz que um terço dos profissionais que atuam na área de violência sexual sente-se despreparados para intervir nessas citações pela deficiência de formação. Já os cursos de graduação em Enfermagem, mostra que é necessária uma reformulação no ensino, além de uma educação permanente, com o objetivo de ampliar o seu campo de trabalho e os estudantes do curso de Medicina relatam que entram em contato com essa temática apenas quando discutiram o atendimento a crianças e adolescente vítimas de violência e quando abordaram a violência sexual (FREITAS, HABIGZANG, 2013; COLTO et al, 2011 e PEDROSA, SPINK, 2011).

A falta de preparação na formação acadêmica para esse tipo de atendimento se traduz em falta de preparo profissional para a atuação no SUS, ou seja, os profissionais percebem que ainda não conseguem trabalhar em uma perspectiva inclusiva, emancipatória e intersetorial (PEDROSA, SPINK, 2011, pag. 128).

Segundo Ávila (2012), os profissionais se sentem despreparados, desprotegidos e decepcionados para atender essas vitimas, que faz com que ocorra um desestimulo resultando em desespero, assim preferindo então encaminhar a vítima para uma unidade hospitalar ou em certos momentos mostram indiferença aos casos uma vez que é mais fácil encaminhar para outra instituição. 

A incapacitação dificulta na abordagem, identificação e diagnostico da violência sexual, mostrando-se como principal forma de agravamento do problema. Em relação aos profissionais de psicologia as principais dificuldades encontradas foram a de identificar os sintomas que indicam a suspeita da ocorrência, a inabilidade técnica e a dificuldade de realizar a notificação (COLTO et al, 2011; FREITAS, HABIGZANG, 2013).

Desconhecimento de Protocolo para o Atendimento

A mulher vítima de violência sexual sofre um efeito prolongado e crônico sobre a saúde necessitando assim de um tratamento e apoio apropriado, por esta razão é necessário fazer um atendimento integral que além de tratar a profilaxia, possa dar um acolhimento diferenciado a essas vitimas (PEDROSA, SPINK, 2012).

Os sete artigos analisados quatro deles relatavam que existe uma precariedade em relação ao atendimento relacionado ao desconhecimento dos protocolos e diretrizes. Ávila (2012), afirma que são necessárias melhorias no atendimento às vítimas de abuso sexual e sua família, por meio da implantação de diretrizes mais eficazes, para que ocorra a melhora da qualidade do serviço prestado. 

Correa (2009) relata que a preocupação dos profissionais de saúde é tratar a vítima utilizando protocolos e não entrando nas questões que envolvem a subjetividade do outro, os problemas sociais, pois pode produzir resultados opostos, gerando outra forma de violência, as fazendo lembrar-se de sua trajetória gerando mais frustação e também a sensação de não resolutividade dos profissionais tendo assim um sentimento se impotência. 

Falta de Integração Profissional Entre os Membros da Equipe e Intersetorialidade.

Cinco dos sete artigos vistos referiram sobre a falta de integração das equipes e que resulta a ocorrência de lacunas nas ações fazendo com que os profissionais sintam- se perdidos, assim possibilitando o afastamento das vítimas ao atendimento.

Por tanto é necessário que se tenha um apoio que ultrapasse os serviços de saúde, sendo necessário que ocorra uma integração de diferentes setores tais como justiça, educação, ação social, saúde, junto com a sociedade (COUTO et al, 2011).

Ávila (2012), diz que o trabalho deve ser feito em parceria afim de que os resultados das práticas sejam diferenciados, mas as enfermeiras ao serem questionas de como funciona o apoio do Conselho Tutelar, do Sistema Jurídico e das redes sociais que declaram atendimento relatam que não são bem atendidas, são barradas e retiradas como informantes de denuncia.

CONCLUSÃO
Concluímos que há uma deficiência na formação profissional para o atendimento a vitimas de violência sexual contra a mulher que começa na formação acadêmica, portanto os profissionais se acham limitados e despreparados para intervir nessas situações não sabendo como proceder no atendimento, assim a formação deve-se começar na graduação dando uma visão diferenciada no atendimento.

 
Notamos também que na maioria dos casos os profissionais descochem ou não se tem protocolos e diretrizes para serem seguidos nas unidades e quando estão implantados não se tem espaço para a intersetorialização, fazendo com que o trabalho fique de forma rotineira. É necessário implantar nas unidades instrumentos que tenham um padrão para ser seguido, dando também espaço para discursões interdisciplinares. 

Constatamos que existe uma falta de integração entre os membros das equipes e intersetorialidade deixando os profissionais perdidos sem saber como proceder ou encaminhar quando necessário. Por isso se deve ter uma equipe multiprofissional e um meio para comunicação com outros setores extra muro que lidam com essas mulheres.  Com isso a vítima ia sentir-se mais acolhida e segura, pois na maioria dos casos ela não sabe o que fazer a quem recorrer e acabam voltando para suas casas sem um atendimento apropriado, sem fazer à notificação. 
Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): Violência. Mulher. Capacitação Profissional.
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